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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0001883-23.2013.815.0231 – 3ª VARA DA
COMARCA DE MAMANGUAPE/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Severino Fernandes Nascimento da Silva
ADVOGADO: Clécio Souza do Espírito Santo (OAB/PB 14.463)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ROUBO  QUALIFICADO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO. AUSÊNCIA DE PROVAS. AUTORIA
E MATERIALIDADE COMPROVADAS.
RECONHECIMENTO DO ACUSADO PELA VÍTIMA.
RESPONSABILIDADE  PENAL  INAFASTÁVEL.
PLEITO ALTERNATIVO PELA REDUÇÃO DA PENA
PARA O MÍNIMO LEGAL.  NÃO ACOLHIMENTO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

1. Em tema de delito patrimonial, a palavra da
vítima, especialmente quando descreve com
firmeza a cena criminosa e identifica o agente
com igual certeza, representa valioso elemento
de convicção quanto à certeza da autoria da
infração.

2.  Se o  juiz  fixou  a  reprimenda em  quantum
necessário  e  suficiente  à  reprovação  e
prevenção de crimes, atendendo ao princípio da
proporcionalidade, mostrando equilíbrio entre o
mal cometido e a retributividade da pena, não
há que se falar em redução da pena.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade, em  negar  provimento  ao
recurso. 

RELATÓRIO

Perante  a  3ª  Vara  Criminal  da  Comarca  de
Mamanguape/PB,  Severino Fernandes Nascimento da Silva,  foi  denunciado
como incurso nas sanções do art. 157, § 2º, II, do Estatuto Pátrio Repressivo,
por haver, no dia 09.08.2013, por volta das 18h, no Bairro do Planalto, na
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Comarca  acima  citada,  em concurso  de  agentes,  mediante  grave  ameaça,
subtraído a moto Honda XR 200, placa MOK-3908/PB da vítima e proprietário
José Fernandes de Assis Filho (fls. 02-04). 

Narra  a  peça  acusatória,  que  o  apelante  e  mais  dois
indivíduos,  um deles  identificado  por  “Anderson”,  anunciaram o  assalto,  e
ameaçando  a  vítima  de  que  atirariam  na  mesma,  subtraíram sua  moto  e
carteira com documentos pessoais e do aludido veículo. 

Comunicado  o  fato  a  polícia,  uma  guarnição  conseguiu
localizar  os  assaltantes,  nas  proximidades  do  “Bar  de  Ângela”,  no  mesmo
bairro em que praticaram o delito, estando um deles pilotando a moto e os
outros dois a pé, momento em que o indivíduo que estava na moto jogou o
veículo  em cima  dos  policiais  e  saiu  em alta  velocidade,  tendo  um deles
conseguido fugir. 

Concluída a instrução criminal, o Juiz de Direito sentenciante
julgou  procedente  a  denúncia  para  condenar  o  réu  Severino  Fernandes
Nascimento da Silva como incurso no art.  157, § 2º, II,  do Código Penal,
aplicando a pena da seguinte maneira:

- Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 04 (quatro)
anos  de  reclusão,  e  10  (dez)  dias-multa.  Reconheceu  a  agravante  da
reincidência, e aumentou a reprimenda em 08 (oito) meses e 01 (um) dia-
multa. Pela causa especial de aumento, prevista no inciso II, do § 2°, do artigo
em comento, elevou a pena, no percentual de 1/3 (um terço), resultando no
total de em 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e 14
(catorze) dias-multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos
fatos, tornando-a definitiva, a ser cumprida no regime fechado.

Inconformado,  o  denunciado  apelou  da  sentença
condenatória, pugnando por sua absolvição,  por falta de prova robusta que
justifique a condenação, ou alternativamente pela redução da pena (fls. 103;
127-135). 

Ofertadas  as  contrarrazões  pela  Promotoria  de  Justiça,
aduzindo o não provimento do recurso (fls. 138-143).

Nesta Instância, o douto Procurador de Justiça, em parecer,
opinou desprovimento do apelo, mantendo-se a sentença em todos os seus
termos (fls. 146-149).

Lançado o relatório (fls.  151), foram os autos ao Revisor
que, com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o Relatório.

VOTO
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A pretensão recursal consubstancia-se na contrariedade
à sentença condenatória proferida pela magistrada singular, pugnando, por
sua reforma, no sentido da absolvição do inculpado, diante da insuficiência
de provas.

Segundo recolhe-se  do caderno processual,  no  dia  09 de
agosto de 2013, o acusado, juntamente com mais dois elementos subtraíram,
sob ameaça de que atirariam na vítima,  sua a motocicleta  e  carteira com
documentos pessoais. 

A  autoria  e  a  materialidade  restam,  amplamente,
comprovadas,  de  modo  a  positivar  a  existência  do  delito  de  maneira
cristalina, o que se depreende das suficientes provas colhidas durante as
fases inquisitorial e processual, tais como, o Auto de Prisão em Flagrante
(fls. 06-11), reconhecimento da vítima, e depoimentos testemunhais, todos
acordes com o direcionamento tomado na condenação.

O  policial  militar,  José  Francisco  de  Oliveira  Filho,  em
juízo, afirmou (fls. 79/80):

“Que  participou  da  diligência  que  efetuou  a
prisão  do  réu;  que  foi  acionado  que  dois
elementos  estavam  abordando  pessoas  no
bairro  do  Planalto  para  assaltar;  (…)  que  o
primeiro a ser preso foi o menor de idade o qual
é sobrinho do réu; (…) que soube que no dia
anterior o réu e o sobrinho já tinham tentado
assaltar pessoas no local;  (….) que o réu,  no
momento  da  prisão,  confessou  que  tinha
praticado o assalto com o sobrinho; (…).”

Raimundo  Santana,  policial  militar,  perante  a  autoridade
policial relatou (fls. 81/82):

“(...) que as pessoas denunciaram que eles estava
praticando assalto; que a polícia na diligência deu
de frente com o elemento e perseguiu; (…) que
tomou conhecimento que o réu já tinha sido preso
em Rio Tinto;  que a  vítima reconheceu os réus
como as pessoas que praticaram o assalto; (…)
que  a  vítima  disse  que  pensou  que  eles
estivessem com um revólver e entregou a moto”.

Não obstante o censurado tenha negado a prática delitiva,
apontando  seu  sobrinho,  um menor  de  idade,  como autor  do  roubo,  tudo
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converge para incriminá-lo.

Ademais, a vítima, quando em juízo, descreveu a cena
criminosa,  registrando  a  participação  do  menor,  sobrinho  do  réu,  mas
reconhecendo-o,  também como autor  da prática  delituosa  (fls.  86/873).
Vejamos: 

“Que vinha para a igreja, quando, por volta das
18:00  horas,  na  região  do  Planalto,  num  local
onde  tem  uma  cerca  e  vinha  'uma  ruma  de
gente',  inclusive  mulheres;  que  um  deles
disseram ao  declarante  para  parar  que  era  um
assalto; que eram 3 (três) indivíduos, sendo um
magrinho;  foi  o  menor  de  idade  que  tomou  a
moto  do  declarante;  (...)  Que  um  deles  ficava
'catucando' a vítima, mas não sabe dizer se era
uma  arma;  (…)  Que  soube  que  os  policiais
pegaram  dois  elementos;  Que  reconheceu  os
elementos; (...)”

Dessarte, o substrato probatório a autorizar uma
condenação é irrefragável e aprume. A materialidade e a autoria atribuídas
ao apelante são incontestes, posto que conduzem à inexorável conclusão do
responsável.

O  juiz  singular, ao proferir seu decisum no molde
condenatório, enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no
art. 157, § 2º, II, do Código Penal, fê-lo em consonância com os elementos
de convicção encartados nos autos, mormente quando não carreado ao
álbum processual nenhum elemento convincente a expurgar-lhes a
culpabilidade, o qual venha a justificar a absolvição pretendida.

De mais a mais, nos crimes de roubo praticados à
sorrelfa, a prova coligida, em especial a palavra da vítima, se não for
desconstituída por qualquer dos demais elementos de convencimento
apurados em instrução, como sói acontecer no presente caso, é
absolutamente hábil para sustentar o decreto condenatório.

Nesse sentido, é o entendimento da jurisprudência:

“APELAÇÃO. CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO.
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE PESSOAS.
PLEITO  ABSOLUTÓRIO  PELA  INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. AFASTAMENTO DA MAJORANTE.
DESCABIMENTO.  SENTENÇA  MANTIDA.  I.
Comprovadas a existência do fato e a autoria
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do  delito,  imperiosa  a  manutenção  da
condenação do réu. Palavra da vítima que se
mostra segura e convincente para amparar a
condenação. Caso em que a vítima relatou de
forma coerente o ocorrido, tendo reconhecido
o acusado como autor do fato, uma vez que já
o conhecia, por residirem em locais próximos.
II.  Hipótese  dos  autos  em  que  restou
devidamente  comprovada  a  majorante  do
concurso de pessoas pela palavra  da vítima,
que  narrou  que  foi  abordada  por  dois
indivíduos, sendo um deles o réu, tendo sido
agredida,  sendo  que,  momento  seguinte,  os
assaltantes subtraíram sua carteira, contendo
documentos  pessoais  e  dinheiro.  Estando
presentes os quatro requisitos do concurso de
agentes, quais sejam: Pluralidade de pessoas,
relevância  causal  de  cada um das  condutas,
liame subjetivo - Não há necessidade de prévio
ajuste, bastando a adesão de todos os agentes
ao intento criminoso - E unidade de fato (esta
decorrente da adoção da teoria monista pelo
Código Penal brasileiro - Art. 29 e seguintes),
impositiva  a  incidência  da  majorante.  Apelo
desprovido.”  (TJRS;  ACr  0341084-
44.2013.8.21.7000;  Santa  Maria;  Quinta
Câmara  Criminal  -  Regime  de  Exceção;  Rel.
Des.  José  Luiz  John  dos  Santos;  Julg.
25/03/2015; DJERS 10/04/2015)

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA.  DIREITO  DE  RECORRER  EM
LIBERDADE.  PEDIDO  PREJUDICADO.  VIA
INADEQUADA.  TENTATIVA  DE  ROUBO
MAJORADO. EMPREGO DE ARMA E CONCURSO
DE  PESSOAS.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.  RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO.  VALIDADE.  PALAVRA  DA
VÍTIMA.  RELEVÂNCIA.  CONDENAÇÃO
MANTIDA.  PRISÃO  DOMICILIAR.  MATÉRIA
AFETA  À  EXECUÇÃO  PENAL.  RECURSO
CONHECIDO  E  DESPROVIDO.  Réu  que  se
encontrava  preso  ao  tempo  da  sentença
condenatória  deve,  de  regra,  permanecer
preso,  salvo  se  a  liberdade  provisória  for
devidamente  justificada.  A  inocorrência  de
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reconhecimento presencial, além de constituir
mera irregularidade, não elide o valor probante
das  declarações  da  vítima  no  sentido  do
apontar  a  autoria  delitiva  em  desfavor  do
acusado,  precipuamente  quando  o
apontamento  é  harmônico  com  o  lastro
probatório auferido nos autos. Comprovadas a
materialidade  e  autoria  do  delito  de  roubo
tentado,  em  especial  pelo  firme
reconhecimento  fotográfico  realizado  pela
vítima,  é de rigor a manutenção do Decreto
condenatório.  Em  crimes  dessa  natureza,  a
palavra  da  vítima  reveste-se  de  manifesta
relevância,  especialmente  quando  descreve
com firmeza a cena do crime e reconhece, com
igual  firmeza,  o  agente,  sendo  de  suma
relevância  no  deslinde  da  verdade  real,
estando apta a sustentar a condenação, ainda
mais  quando  encontra  ressonância  na  prova
carreada.”  (TJMG;  APCR  1.0024.13.371533-
4/001; Relª Desª Luziene Barbosa Lima; Julg.
17/03/2015; DJEMG 27/03/2015)

Dessa maneira, conclui-se que a suposta insuficiência de
provas, decantada pelo recorrente, esmorece em face da materialidade e da
autoria incontestes, posto que esteadas em provas verossímeis e vigorosas.

Por  fim,  o  recorrente  pleiteia,  alternativamente,  pela
redução da pena base para o mínimo legal. Entrementes, infrutífero, de igual
forma, esse rogo defensivo.

É escusado dizer que o juiz tem poder discricionário para
fixar  a  pena  base  dentro  dos  limites  legais,  desde  que  o  faça
fundamentadamente. É que, não constituindo direito subjetivo do acusado a
estipulação dessa pena em seu grau mínimo, pode o magistrado, considerando
as diretrizes do art. 59 do Código Penal, majorá-la para alcançar os objetivos
da  sanção.  E  assim,  portou-se,  iniludivelmente,  a  douta  magistrada
sentenciante, que se referiu,  de forma explícita,  aos motivos legais da sua
elevação. 

Com efeito,  ao  exarar  a  sentença  ora  impugnada,  o  juiz
monocrático  não  se  quedou  silente  quanto  à  análise  das  circunstâncias
judiciais. Ao revés, sopesou convenientemente todas as moduladoras do art.
59 do Estatuto Repressivo, reconhecendo, a grande maioria delas, favoráveis
ao recorrente, fixou a pena base em 4 (anos) anos de reclusão e 10 (dez)
dias-multa, ou seja, no mínimo legal.  Diante da agravante da reincidência,
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aumentou a reprimenda em 08 (oito) meses e 01 (um) dia-multa. Em razão da
causa especial de aumento de pena, prevista no § 2°, inciso II, do art. 157, do
CP, majorou a reprimenda no percentual de 1/3 (um terço), perfazendo um
total de 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, no
regime fechado, e 14 (catorze) dias-multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo
vigente à época dos fatos, a qual tornou definitiva.

Nessa  esteira,  cabe  lembrar  que  a  fixação  da  pena  é
questão que se insere na órbita de convencimento do Juiz, no exercício de seu
poder discricionário de decidir,  resguardando-o,  então, quanto à quantidade
que julga suficiente na hipótese concreta.

Ressalte-se,  a  propósito,  o  excelente  pronunciamento  do
Pretório Excelso. Vejamos:

"A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa
discricionariedade judicial. O Código Penal não
estabelece  rígidos  esquemas  matemáticos  ou
regras absolutamente objetivas para a fixação
da pena.  Cabe às  instâncias  ordinárias,  mais
próximas  dos  fatos  e  das  provas,  fixar  as
penas.  Às  Cortes  Superiores,  no  exame  da
dosimetria  das  penas  em  grau  recursal,
compete  o  controle  da  legalidade  e  da
constitucionalidade  dos  critérios  empregados,
bem  como  a  correção  de  eventuais
discrepâncias,  se gritantes  ou arbitrárias,  nas
frações  de  aumento  ou  diminuição  adotadas
pelas  instâncias  anteriores"  (STF  -  RHC  n.
115.654/BA,  Relatora  Ministra  Rosa  Weber,
Primeira Turma, DJe 21/11/2013).

“PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO. DOSIMETRIA
DA PENA. VIOLAÇÃO DO ART. 59 DO CÓDIGO
PENAL. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO
LEGAL.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO
CONCRETO.  ALTERAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
DISCRICIONARIEDADE  DO  MAGISTRADO.
AGRAVO  DESPROVIDO.  1.  "A  dosimetria  da
pena  obedece  a  certa  discricionariedade,
porque o Código Penal  não estabelece regras
absolutamente  objetivas  para  sua  fixação"
(agrg  no  aresp  499.333/sp,  Rel.  Min.  Moura
Ribeiro, dje 14/08/2014). Por não importar em
violação de  Lei  federal  (cr,  art.  105,  inc.  III,
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"a"),  salvo  quando  manifesto  abuso  no
exercício  dessa discricionariedade, impõe-se o
desprovimento do recurso "nos casos em que
se busca a mera substituição do juízo subjetivo
externado  em  decisão  fundamentada,  dentro
dos parâmetros cominados pela  lei"  (agrg no
HC  267.159/es,  Rel.  Min.  Marco  Aurélio
bellizze, dje 09/10/2013). 2. Agravo regimental
desprovido.” (STJ; AgRg-AREsp 486.173; Proc.
2014/0056657-1; PA; Quinta Turma; Rel. Des.
Conv. Newton Trisotto; DJE 01/12/2014) 

Diante  desse  contexto,  vê-se  que as  basilares  aplicadas
não exasperam o quantitativo necessário e suficiente à reprovação e prevenção
do crime, atendendo ao princípio da proporcionalidade, mostrando equilíbrio
entre o mal cometido e a retributividade da pena. Por tais razões, não merece
prosperar a inconformidade defensiva, nesse ponto.

Ante  todo  o  exposto,  nego  provimento  ao  recurso,
mantendo-se irretocável a sentença guerreada.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento o Desembargador João Benedito da
Silva, dele participando, além de mim Relator, os Desembargadores Márcio
Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão a Excelentíssima Senhora Doutora renata
Carvalho da Luz, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do  Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, aos 21 (vinte e um) dias do mês de julho do ano de 2015.

João Pessoa, 22 de julho de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
        - Relator -
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